ATA DA DÉCIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS VINTE E TRÊS DIAS DO MÊS DE MAIO. 

Aos vinte e três dias do mês de maio do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do Vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos Vereadores Fábio Campanelli, 1º Secretário, e Paulo Visoná, 2º Secretário, e estando presentes os seguintes Vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo Vereador Dr. Archibaldo, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 15ª sessão ordinária, e esta foi aprovada por unanimidade. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (vários ofícios); balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês de abril de 2005; da Associação Paulista de Cirurgiões Dentistas – APCD – Regional de Bebedouro; do Fundo Nacional de Saúde (vários ofícios); do deputado federal Milton Monti – PL; da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo; do deputado estadual Duarte Nogueira; da empresa Workline; da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda; da Câmara Municipal de Paraíso. OFÍCIOS COM CÓPIAS AOS VEREADORES - do deputado Campos Machado; da Câmara Municipal de Capão Bonito. CONVITES AOS VEREADORES  - do CMDCA, CMAS, Projeto Sentinela, Depto. Municipal de Promoção e Assistência Social e COERTI; da Prefeitura Municipal de Bebedouro; do IMESBVC;  da OAB – SP – 87ª Subsecção. PROJETOS  - Projeto de Lei nº 56/2005, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre a concessão de auxílio-refeição aos professores da graduação e pós-graduação do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” – IMESBVC –, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei nº 57/2005, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 3.449, de 08 de março de 2005, que especifica. Projeto de Lei nº 58/2005, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 3.455, de 22 de março de 2005, que especifica. Projeto de Lei nº 59/2005, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 3.443, de 28 de fevereiro de 2005, que especifica. Projeto de Lei nº 60/2005, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 3.448, de 08 de março de 2005, que especifica. Projeto de Lei nº 61/2005, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 3.444, de 28 de fevereiro de 2005, que especifica. Projeto de Lei nº 62/2005, de autoria do Poder Executivo, que acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 3.447, de 08 de março de 2005, que especifica. INDICAÇÕES – 206/2005 (Vereador Celso Romero); nº 201 e 202/2005 (Vereadora Dra. Elisabete); nº 196 a 200 e 203 a 205/2005 (Vereador Rubens Marcon). MOÇÕES - nº 29/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência a toda a delegação bebedourense formada por atletas e profissionais da APAE e EMEB “Stélio Machado Loureiro”, através do seu Coordenador, Prof. Olivaldo José dos Santos, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES por representarem tão dignamente nosso município no 4º Festival de Integração, Esporte e Lazer, realizado entre os dias 02 e 12 de maio p. p. na cidade de Altinópolis; nº 30/2005, de autoria do Vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja encaminhada ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luís Inácio Lula da Silva, com cópia ao presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Rodrigo Garcia, ao presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Severino Cavalcanti, ao presidente do Senado, Exmo. Sr. Renan Calheiros, e aos líderes de partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APOIO ao Requerimento nº 128/05, da Câmara Municipal de Capão Bonito, que solicita estudos para que o limite de renda per capita por família, hoje adotada num índice inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo, seja aumentado, objetivando-se atender mais famílias com a concessão do benefício LOAS. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos Senhores Vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O Vereador Luiz Roberto dos Santos solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, aos Projetos de Lei nº 57, 58, 59, 60, 61 e 62/2005, todos de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O Vereador Dr. Archibaldo reforçou o convite a todos para a audiência pública que discutiria a implantação do NAI – Núcleo de Atendimento Integrado – em Bebedouro, e, em resposta a um artigo publicado no O Jornal por Caio Junqueira criticando a atuação dos Vereadores em relação ao Executivo, disse que seu partido não tinha nenhum compromisso de apoiar o Prefeito, e que, pessoalmente, mantinha sua independência política e procurava agir sem radicalismos, com racionalidade e responsabilidade. Demonstrou depois descontentamento com a não-distribuição de cestas básicas aos aposentados, uma promessa não cumprida pelo Prefeito, que, segundo ele, está tentando enganar os Vereadores com seus argumentos para não conceder o benefício. O Vereador Celso Romero, passando momentaneamente a presidência da Mesa ao Vice-Presidente, Vereador Dr. Archibaldo, agradeceu à Prefeitura Municipal e a André Medeiros pelo sucesso da audiência pública ocorrida na Casa na sexta-feira anterior, à qual estiveram presentes o deputado federal Ariosto Holanda e vários representantes da Petrobrás, e quando se discutiu o projeto do biodiesel, sobre o qual discorreu. Falou depois sobre duas correspondências recebidas do deputado Corauci Sobrinho informando-o dos pedidos que fez de implantação do projeto “A Jogada do Milênio” no Educandário Santo Antonio e do programa “Casa Brasil” na cidade. Por fim, disse que estava solicitando do Prefeito uma solução definitiva do problema do guincho. Reassumindo a presidência da Mesa, o Vereador Celso Romero passou a palavra à Vereadora Dra. Elisabete. Esta iniciou sua fala lamentando o desprezo com que eles, Vereadores, têm sido tratados pela Administração, que lhe dera uma “resposta falsa” quando lhe informou que o lanche que era servido aos pacientes transportados a outras cidades tinha deixado de ser servido logo depois das eleições, e, agora, em resposta a outro requerimento que fez sobre a questão, afirmava que estudos vinham sendo realizados para o fornecimento do lanche. Discorreu depois sobre a audiência ocorrida no fórum com o Dr. Marcos Túlio sobre o problema da desocupação em trinta dias da área localizada no Residencial Dr. Hércules Pereira Hortal, quando se decidiu estender o prazo da desocupação para mais cento e vinte dias. Afirmou, por fim, que o Prefeito, descumprindo um acordo da época do ex-prefeito Piffer, obrigava o pessoal da Saúde a fazer oito horas de trabalho, mas não concedia os 33% de reajuste salarial que foi “retirado” do funcionalismo na ocasião. O Vereador Rubens Marcon informou que seu “gabinete ambulante” atendera trinta pessoas em Botafogo, justificou sua ausência na audiência no fórum, pois estava na ocasião tentando resolver o problema de vinte e cinco moradores do Jardim Centenário cujas casas estão indo a leilão, e, falando da carta que recebeu de moradores do bairro Bom Retiro, na qual afirmam que não têm condições de pagar suas dívidas com o SAAEB, sugeriu que se estudasse a possibilidade de estas serem pagas com prestação de serviço. Falou depois sobre a lei que limita o tempo de espera na fila dos bancos em quinze minutos, a cujos abusos, segundo ele, é preciso dar um basta, disse que as transmissões das sessões da Câmara não poderiam ser bancadas por anunciantes, porque não poderiam ser suspensas para dar espaço a propaganda, e solicitou ao Presidente que abrisse uma licitação para a contratação de uma rádio para transmiti-las. O Vereador Carlos Orpham, falando sobre o biodiesel, disse ter estado em reunião político-partidária com Aluísio Mercadante e os ministros Ricardo Berzoini e Ciro Gomes, onde encontrara Paulo Cazuo e Emerson Menim, ambos da Petrobrás, que não sabiam que Bebedouro estava pleiteando a implantação de uma usina de biodiesel na cidade, mas se colocaram à disposição para discutirem a questão. Retomando depois a discussão sobre a reforma sindical promovida pelo governo federal, disse defendê-la porque acabava com o imposto e a unicidade sindical, e questionou a afirmação da moção de repúdio do Vereador Basile que dizia que a reforma sindical “acena” para a flexibilização e a retirada de direitos trabalhistas. O Vereador Fábio Campanelli, em resposta ao artigo publicado por Caio Junqueira no O Jornal, opinou que o munícipe não deve morar em Bebedouro, porque, como afirmara assim que assumiu a vereança, mantinha sua independência política em relação ao Executivo, pois não era “vaca de presépio” de ninguém. Disse que não poderiam “parar a cidade” só para demonstrarem que são contra a Administração, que era contra qualquer tipo de radicalismo, e que tudo na Câmara estava sendo feito da melhor maneira possível. O Vereador Gilberto Basile trouxe à tribuna o agradecimento do prefeito, do secretário de cultura e do assessor jurídico de Paulistânia pela recepção que tiveram na Casa, e, falando sobre a sugestão do Vereador Rubens Marcon em relação ao SAAEB, disse não saber se há respaldo jurídico para se quitarem as dívidas com prestação de serviço; advertiu, porém, que poderiam pleitear uma nova forma de parcelamento daquelas. Justificou depois sua ausência na audiência ocorrida na sexta-feira anterior e também sua provável ausência na audiência que haveria na Casa no dia seguinte. Ato contínuo, em resposta a uma matéria jornalística, disse que ele e o Vereador Rubens Marcon vinham pleiteando fazia algum tempo a implantação de uma linha da EBTU entre Bebedouro e o distrito de Andes, e, por fim, disse ao Vereador Fábio que lera a seguinte frase: “O homem, quando é cheio de sabedoria, via de regra ele silencia. Quem faz barulho é carroça vazia”. O Vereador Edson Pereira falou sobre a inauguração na sexta-feira anterior da sede própria do Conselho de Pastores e Associação de Levitas, juntamente com a CINCRIE, uma comissão de mulheres “capitaneada” pela Dra. Sueli Carízio e que tem caráter social. Disse depois ter permanecido por uma hora numa fila de banco, e, mencionando um ofício recebido do deputado Campos Machado sobre a instituição do torcedor doador de sangue, opinou que, embora tal iniciativa fosse válida, deveria prevalecer o espírito humanitário em relação ao próximo. Lembrando, por fim, o título de cidadania entregue ao ex-vereador Walter Cávoli, ressaltou o trabalho realizado por sua esposa, Maria Alice, junto à casa de recuperação de toxicômanos, à qual sugeriu que, futuramente, fosse também concedido o título de cidadã bebedourense. Concluída a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O Vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre respostas que recebeu do Executivo a quatro requerimentos e pediu ao Vereador Carlos Orpham que intercedesse junto ao presidente Lula para que este liberasse os técnicos que realizariam o trabalho referente ao biodiesel. O Vereador Luiz Roberto  disse que, a exemplo dos Vereadores Basile e Marcon, vinha trabalhando pela implantação de linha de ônibus entre Bebedouro, os povoados e os distritos já fazia três meses, e não queria “ficar fora dessa lotação”. O Vereador Celso Romero, usando da prerrogativa de falar sentado, informou sobre o curso de reciclagem em São Paulo de que participara o assessor de imprensa da Casa, Nilton Santos. A Vereadora Dra. Elisabete voltou a falar sobre a exigência do Prefeito para que os funcionários da Saúde passassem a fazer oito horas de trabalho diárias, sem lhes conceder, em contrapartida, o reajuste salarial de 33%, afirmando que estava colocada, inclusive, a demissão dos contratados. O Vereador Rubens Marcon, em resposta ao artigo publicado no O Jornal, falou sobre seus projetos, alguns dos quais tido como ilegais. Criticou depois a resposta que recebeu a seu requerimento em que pediu ao Executivo que lhe enviasse a relação dos assessores do Prefeito, pois, em vez dos nomes dos assessores, recebera uma relação de medicamentos. Sugeriu ainda ao Vereador Edson que reclamasse dos bancos enviando ofício ao Banco Central, ao Procon e ao Ministério Público. O Vereador Carlos Orpham, retomando a discussão sobre o aumento da jornada de trabalho do pessoal da Saúde, disse lhe parecer que uma ilegalidade estava sendo cometida. Sugeriu ainda ao Presidente que, já que o funcionário Nilton tinha feito um curso de reciclagem em São Paulo, utilizassem o conhecimento adquirido pelo funcionário em prol da sociedade, retomando, por exemplo, a publicação do Jornal da Câmara e a transmissão das sessões via rádio. O Vereador Fábio Campanelli disse ter feito um levantamento de dados sobre os funcionários municipais e soube, entre outras coisas, que havia seiscentos e poucos funcionários contratados trabalhando na Saúdem e que 55% dos funcionários da Prefeitura não são concursados. O Vereador Gilberto Basile pediu desculpas aos Vereadores Rubens Marcon e Luiz Roberto por não ter dito em sua fala que a iniciativa de pedir a implantação da linha de ônibus entre Bebedouro, os povoados e os distritos era deles. Concluída a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos pelo Vereador Luiz Roberto na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, os Projetos de Lei nº 57, 58, 59, 60, 61 e 62/2005, de autoria do Poder Executivo, passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente suspendeu então momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem emitir seus pareceres sobre os projetos inclusos à Ordem do Dia. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões emitido pareceres pela legalidade, conveniência e oportunidade de todas as proposituras, o Presidente, com a anuência do plenário, colocou em bloco sua discussão e votação.  Projetos de Lei de autoria do Poder Executivo – nº 57/2005, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 3.449, de 08 de março de 2005, que especifica; nº 58/2005,  que acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 3.455, de 22 de março de 2005, que especifica; nº 59/2005, que acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 3.443, de 28 de fevereiro de 2005, que especifica; nº 60/2005, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Lei nº 3.448, de 08 de março de 2005, que especifica; nº 61/2005, que acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 3.444, de 28 de fevereiro de 2005, que especifica; e nº 62/2005, que acrescenta parágrafo único ao artigo 3º da Lei nº 3.447, de 08 de março de 2005, que especifica. Na discussão, o Vereador Luiz Roberto pediu a aprovação dos projetos, informando que a autorização de ressarcimento nestes prevista permitiria às entidades quitar compromissos anteriormente assumidos. Aprovados por unanimidade. Projeto de Lei Complementar nº 07/2005, de autoria do Vereador Fábio Campanelli – PFL, que altera dispositivos da Lei nº 2.131, de 26 de setembro de 1991, e dá outras providências. Na discussão, o Vereador Fábio Campanelli discorreu sobre seu projeto, que regulamenta a propaganda feita por carros de som, e pediu sua aprovação. O Vereador Dr. Archibaldo parabenizou o Vereador Fábio pelo projeto e por seu empenho em relação ao cumprimento do Código de Postura, mas advertiu que o Executivo não lhes dava respaldo, tanto que, no projeto que votaria aquela noite, remanejava verbas destinadas à fiscalização para outras dotações orçamentárias. O Vereador Rubens Marcon parabenizou o Vereador Fábio pelo projeto e disse ao Vereador Dr. Archibaldo que deveriam pedir ao Prefeito que contratasse mais fiscais, porque só havia três fiscais na cidade. Disse ainda ao Vereador Fábio que proporia uma emenda ao projeto, porque achava importante que os carros de som fossem identificados. O Vereador Gilberto Basile esclareceu ao Vereador Marcon que não poderia apresentar emenda naquele momento, parabenizou o Vereador Fábio pelo projeto, e disse que naquela manhã, ao sair de casa, deparara com três carros de som na mesma quadra, e o barulho era tanto que ninguém entendia o que estavam anunciando. Aprovado por unanimidade. Projeto de Decreto Legislativo nº 20/2005, de autoria do Vereador Edson Pereira – PTB, que concede título de “Cidadão Bebedourense” ao Exmo. Sr. Nelson Marquezelli. Na discussão, o Vereador Edson Pereira disse que o deputado é natural de Pirassununga e decidira conceder-lhe o título por seu empenho na conquista da Unidade de Terapia Intensiva Móvel para o Hospital Municipal e por tratar-se de um deputado atuante em relação à citricultura de nossa região. Pediu sua aprovação. O Vereador Gilberto Basile posicionou-se a favor do projeto, não só pelo mérito do homenageado, mas também pela seriedade do autor do projeto. Aprovado por nove votos, votando o Presidente e se abstendo o Vereador Rubens Marcon. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos e moções em pauta. Requerimentos de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB - nº 106/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe sobre indagações a respeito da utilização de seu slogan nos veículos pertencentes à municipalidade; nº 107/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que, através do Departamento Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente,  nos informe quais providências vêm sendo adotadas nos programas sociais da Administração para que seja dada preferência aos pequenos agricultores locais na compra de seus produtos e, na mesma direção, desenvolvendo uma campanha institucional para que os comerciantes e a sociedade respondam presentes a essa iniciativa; nº 110/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe a razão pela qual não vem cumprindo o que preceitua a Lei nº 3.352, de 26 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a obrigação de envio de documentação de licitação a esta Casa Legislativa. Requer, ainda, que nos envie toda documentação de licitação efetuada pela Prefeitura Municipal desde o inicio do ano e, também, que assim continue procedendo em obediência à respectiva lei. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon, abordando o Requerimento nº 110/2005, opinou que existe um distanciamento entre os Poderes Executivo e Legislativo em relação à fiscalização, o que não ocorre em relação à política, razão pela qual fizera o requerimento. Destacando depois o Requerimento nº 106/2005, opinou que a pintura de slogans nos veículos é desperdício de dinheiro público. Aprovados por unanimidade. Requerimentos de autoria do Vereador Fábio Campanelli – PFL – nº 108/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao  Prefeito Municipal e ao Diretor do Departamento Municipal de Tráfego, Sr. José Ferraz Filho, para que nos informem como pretendem realizar a devida sinalização nas vias públicas do município quanto à inexistência de placas de identificação do nome das vias públicas, de placas orientadoras de destino e de sinalização trânsito em várias regiões do nosso município. Requer, ainda, que, em especial, nos informe o que se tem previsto quanto às sinalizações supracitadas nas vias do bairro Parque Eldorado; nº 109/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e à diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos, Srª. Vanda Marques Burjaili, para que nos informem qual a política adotada pela Administração Municipal em relação aos funcionários que compõem o quadro da Prefeitura que possuem formação universitária, mas não são concursados, especialmente quanto ao pagamento da gratificação de nível universitário que muitos deles alegam não receber. Requer, ainda, que nos informe quantos funcionários não-concursados trabalham para a Administração e, destes, quantos recebem a gratificação de nível universitário. Na discussão, o Vereador Fábio Campanelli discorreu brevemente sobre seus requerimentos, opinando que não deveria haver discriminação dos funcionários contratados. A Vereadora Dra. Elisabete prestou informações sobre as diferenças salariais existentes entre funcionários concursados e contratados, como, por exemplo, o fato de estes não receberem nenhuma gratificação, nem mesmo a de insalubridade. O Vereador Rubens Marcon, falando do Requerimento nº 108/2005, disse não entender por que certas empresas são privilegiadas nas placas de sinalização de trânsito do município, e, exemplificando com o semáforo existente no cruzamento da Rua Benjamin Constant com a Avenida Cel. Raul Furquim fica aberto (verde) 45 segundos para quem está na rua e apenas 20 para quem está na avenida, que tem maior fluxo de veículos, opinou que o DMT deveria “dar uma ajeitada” nos semáforos da cidade. O Vereador Carlos Orpham, atendo-se ao Requerimento nº 109/2005, disse que é um defensor do concurso público, que é, segundo ele, a forma legal, moral e ética para se contratarem funcionários no serviço público, opinando que, se já é uma violência contra o servidor público não lhe dar a segurança do concurso, não tratar com isonomia os contratados é uma dupla violência. No encaminhamento, o Vereador Gilberto Basile, líder do PFL, solicitou ao Vereador Fábio que lhe encaminhasse uma cópia das respostas que obtivesse a seus requerimentos. Disse também que tomou um susto ao ver de relance algumas alterações nas sinalizações de solo feitas pelo DMT nas proximidades da Avenida Pedro Paschoal, as quais verificaria pessoalmente, opinando que, se realmente aconteceram tais alterações, “rasgaram o Código de Trânsito”. Aprovados por unanimidade. Requerimentos de autoria da Vereadora Dra. Elisabete – PT - nº 111/2005, requerendo à Mesa que oficie à diretora do Departamento Municipal de Saúde, Enfermeira Doutora Maristela Campanelli dos Santos, para que esclareça este Legislativo quanto aos motivos da suspensão dos plantões do Serviço de Radiologia, junto ao Pronto Socorro Municipal, durante o período noturno e nos finais de semana, e se esta suspensão ocorre em caráter definitivo ou em caráter temporário, e, neste caso, para quando está previsto seu retorno; nº 112/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal, ao responsável pela Garagem Municipal, Exmo. Sr. Ângelo Campanelli, e ao diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos enviem os Relatórios de Consumo de Combustíveis do Departamento de Educação, abrangendo o último quadrimestre do ano de 2004 e o primeiro quadrimestre do ano de 2005; nº 113/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal e ao Diretor do Departamento Municipal de Obras e Engenharia, Sr. José Norberto Manoel, para que enviem, a este Legislativo, informações sobre a obra de reforma do Terminal Rodoviário de Bebedouro, detalhando as obras e a utilização dos recursos, quer sejam próprios ou provenientes de transferências estaduais ou federais, com o Plano de Trabalho e Plano de Aplicação, assim como informações sobre a(s) empresa(s) contratada(s) para a execução da obra. Na discussão, a Vereadora Dra. Elisabete lembrou ter sido criticada quando sugerira que o radiologista desse plantão in loco no Hospital no período noturno e nos finais de semana, em vez de ser buscado e levado para casa em ambulância. Disse também que pedia o relatório dos gastos com combustíveis porque queria saber se era o Departamento Municipal de Educação que vinha pagando pelo combustível consumido pela frota do Departamento que está prestando serviços em outras áreas. Por fim, disse querer saber sobre as obras do Terminal Rodoviário porque, segundo sabia, o município receberia verbas federais para se fazer uma grande reforma no prédio. O Vereador Rubens Marcon disse não entender por que o Hospital não tinha plantão de serviço de radiologia, e, dirigindo-se à Vereadora Dra. Elisabete, disse-lhe ter pedido um relatório sobre as peruas que eram do FUNDEF e um relatório sobre sua terceirização, e até aquele momento não os recebera. Aprovados por oito votos, ausente do plenário o Vereador Dr. Archibaldo. O Vereador Carlos Orpham solicitou questão de ordem e propôs que as moções fossem discutidas separadamente, pois não havia “acordo” em relação a duas delas. O Vereador Gilberto Basile solicitou questão de ordem e disse concordar com a proposta. O Presidente disse que, embora já houvessem concordado em discutir e votar em bloco as moções em pauta, acataria a questão de ordem proposta pelo Vereador Carlos Orpham. Moção nº 26/2005, de autoria do Vereador Gilberto Basile, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, e ao Ministro do Trabalho e Emprego, Exmo. Sr. Ricardo Berzoini, da MOÇÃO DE REPÚDIO à Reforma Sindical proposta pelo governo federal, baseado no Projeto de Lei da Reforma Sindical e da Proposta de Emenda Constitucional que altera o artigo 8º da Constituição. Na discussão, o Vereador Gilberto Basile esclareceu que fizera a moção por entender que os órgãos que participaram do fórum de discussões não representam a maioria dos trabalhadores e também por conta da maneira “acelerada” com que o governo federal vinha promovendo a reforma. Pediu a aprovação da moção. O Vereador Carlos Orpham opinou que o Fórum Nacional do Trabalho contemplou as forças majoritárias do movimento sindical, tanto patronal quanto dos trabalhadores, embora tenha sido polêmico, e que a proposta da reforma sindical é boa, embora não tão radical quanto gostaria que fosse. Disse ser contra o imposto sindical e se posicionou contra a moção. O Vereador Fábio Campanelli disse ter recebido do Sindicato dos Hospitais e Clínicas, que tem dois  milhões de filiados, um parecer em que afirmava que não foi representado no Fórum e demonstrava indignação com o modo como a reforma sindical vinha sendo feita. Disse ser contra o imposto sindical, porém opinou que a reforma deveria ser feita com mais cautela. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete, líder do PT, disse ser sindicalizada no Sindicado dos Médicos e no SINSPREV, ambos filiados à CUT e a favor da reforma. Disse ainda que aqueles que se retiraram do Fórum, como a Força Sindical, deveriam acatar as deliberações deste. Salientou que não foi o presidente Lula que decidiu a reforma, e sim o Fórum. O Vereador Gilberto Basile pediu novamente a aprovação de sua moção, e disse à Vereadora Dra. Elisabete que o abandono do Fórum – prática comum, segundo ele, adotada pelo PT – fora uma manifestação da não-aceitação de uma “pseudodemocracia” imposta na ocasião. Pediu ao Vereador Carlos Orpham que intercedesse junto ao ministro Berzoini para que se fizesse com mais calma a reforma. Aprovada por sete votos, votando contrariamente os Vereadores Carlos Orpham e Dra. Elisabete. Moção nº 27/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Centro de Educação Infantil “Lourenço Santin”, através de seu presidente, ilmo. Dr. Wilson Domingues Cyrillo, bem como sua diretoria, funcionários, voluntários, professoras municipais e auxiliares de professoras, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pelo sucesso da 4ª edição da “Expo Verde & Flor – Plantas e Flores de Holambra”, realizada entre os dias 27 de abril e 1º de maio p. p., e, também, pelos 33 anos de sua fundação, que serão comemorados no próximo dia 10 de junho. Na discussão, o Vereador Gilberto Basile discorreu sobre sua moção e pediu sua aprovação. Aprovada por unanimidade. Moção nº 28/2005, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luís Inácio Lula da Silva, da MOÇÃO DE REPÚDIO pela assinatura da nova loteria, denominada “TIMEMANIA”, visando quitar as dívidas dos times de futebol com a União. Na discussão, o Vereador Gilberto Basile disse que a moção não tinha cunho político, e que o que o motivara a fazê-la foi o fato de se favorecerem dívidas fiscais e tributárias de times de futebol. Pediu sua aprovação. O Vereador Luiz Roberto cumprimentou o Vereador Basile pela propositura, e disse que vem acompanhando a discussão sobre a loteria, que já vem suscitando polêmica em relação a quem terá parte dela. Opinou que já existe loteria de mais no país. O Vereador Rubens Marcon parabenizou o Vereador Gilberto Basile pela moção, e disse concordar com Charles de Gaulle quando disse que o Brasil não é um país sério. Citou as inúmeras loterias existentes no país, sugeriu a criação da loteria “Deputadomania”, para que o povo pudesse apostar no deputado seria corrupto ou não, e questionou o destino dado ao dinheiro das loterias. O Vereador Carlos Orpham perguntou se não seria mais adequado fazerem uma moção de apelo ao presidente Lula para que se fizesse algo parecido para as Santas Casas e entidades assistenciais que fazerem uma moção de repúdio à criação da loteria Timemania. Disse que jogaria nesta quem quisesse, e que o dinheiro seria usado para se quitarem dívidas dos clubes de futebol com os Tesouros Nacional e Estadual e com o INSS. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete disse não ser possível fazer uma loteria para se quitarem as dívidas das entidades assistenciais, pois estas, por serem filantrópicas, têm isenção fiscal. O Vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse não entender o fato de os clubes de futebol contratarem jogadores por “bilhões” e não pagarem os “milhões” que devem aos cofres públicos. Disse ainda que a Timemania seria um estímulo à inadimplência dos times de futebol, que, segundo ele, são usados para lavagem de dinheiro, e que gostaria de ver a criação da loteria “Empresamania”, para sanarem as dívidas de empresas que geram milhares de emprego. O Vereador Gilberto Basile disse ao Vereador Orpham que a moção de apelo não teria o mesmo impacto nem o caráter pedagógico da moção de repúdio que ora fazia, e disse à Vereadora Dra. Elisabete que não havia a palavra “filantrópica” no texto da moção, cuja aprovação pediu. Aprovada por unanimidade. O Presidente convocou os Vereadores para uma sessão extraordinária a realizar-se dentro de cinco minutos, para discutirem e votarem o Projeto de Lei nº 63/2005, de autoria do Poder Executivo. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 17ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 06 de junho, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º Secretário, pelo Presidente e pelo 1º Secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  23 de maio de 2005. 
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